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OMISSAO DE RENDIMENTO. VALORES RECEBIDOS A TITULO DE
PENSAO ALIMENTICIA. NAO INCIDENCIA.

O Supremo Tribunal Federal, em precedente de eficacia vinculante e geral
(erga omnes), deu ao art. 3°, 8 1°, da Lei n°® 7.713/88, ao arts. 4° e 46 do Anexo
do Decreto n°® 9.580/18 e aos arts. 3° caput e § 1° e 4° do Decreto-lei n°
1.301/73 interpretacdo conforme a Constituicdo Federal para se afastar a
incidéncia do imposto de renda sobre valores decorrentes do direito de familia
percebidos pelos alimentados a titulo de alimentos ou de pensfes alimenticias.
(ADI 5422, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em
06/06/2022, PROCESSO ELETRONICO DJe-166 DIVULG 22-08-2022
PUBLIC 23-08-2022).

Nos termos do art. 99, caput, do RICARF, as decisdes de mérito transitadas em
julgado, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal
de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica da repercussdo geral
ou dos recursos repetitivos, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator.

Participaram da sesséo de julgamento os conselheiros Rodrigo Alexandre Lazaro

Pinto, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado), Wilsom de Moraes Filho, Honorio
Albuquerque de Brito (Presidente).
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 OMISSÃO DE RENDIMENTO. VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. NÃO INCIDÊNCIA.
 O Supremo Tribunal Federal, em precedente de eficácia vinculante e geral (erga omnes), deu ao art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713/88, ao arts. 4º e 46 do Anexo do Decreto nº 9.580/18 e aos arts. 3º, caput e § 1º; e 4º do Decreto-lei nº 1.301/73 interpretação conforme à Constituição Federal para se afastar a incidência do imposto de renda sobre valores decorrentes do direito de família percebidos pelos alimentados a título de alimentos ou de pensões alimentícias. (ADI 5422, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 06/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-166 DIVULG 22-08-2022 PUBLIC 23-08-2022). 
 Nos termos do art. 99, caput, do RICARF, as decisões de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado), Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
  A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 08-47.170 - da 1ª Turma da DRJ em Fortaleza/CE (fls. 88 e segs.). 
Contra o(a) contribuinte, acima identificado(a), foi lavrada Notificação de Lançamento � Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF, fls. 05/09, relativo ao ano-calendário de 2013, para formalização da redução do imposto a restituir que passou de R$ 10.225,38 para R$ 2.890,33.
A(s) infração(ões) apurada(s) pela Fiscalização, relatada(s) na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, os dispositivos legais infringidos e a penalidade aplicável encontram-se detalhados às fls. 07.
Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoas Físicas - Aluguéis e Outros.
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, pelo titular e/ou dependentes, no valor de R$ 26.671,43, informados na Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) pela(s) administradora(s) ou em outros documentos. Na apuração da omissão foi considerado o valor líquido do aluguel, já deduzido da comissão correspondente.
Apuração da Omissão Valor
1 - Total dos Rendimentos Recebidos de Pessoas Físicas 355.211,50
2 - Total dos Rendimentos Recebidos de Pessoas Físicas Declarado 328.540,07
3 - Omissão Apurada (1 - 2) 26.671,43
COMPLEMENTAÇÃO DA DESCRIÇÃO DOS FATOS
Omissão parcial de rendimentos tributáveis recebidos a título de pensão alimentícia judicial pagos pelo alimentante Walter Strobel, CPF 008.618.808-97.
Inconformado(a) com a exigência, cuja ciência ocorreu em 07/12/2018 (fls. 83), o(a) interessado(a), através de sua bastante procuradora (instrumento às fls. 10/11), apresentou impugnação em 13/12/2018 (fls. 03 e 04), alegando a procedência da autuação.
"Referência: Notificação de Lançamento n° 2014/526359503574058.
VERA GODOY MOREIRA, CPF: 006.458.038-55, não se conformando com a notificação de lançamento em referência, vem apresentar a presente impugnação nos termos dos artigos 14 a 17 e 23 do Decreto 70.235/72 com alterações introduzidas pelas Leis n° 8.748/93 e n° 9.532/97, pelos motivos a seguir expostos:
Infração: OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS -  ALUGUÉIS E OUTROS
Valor da infração: R$ 26.671,43. Não concordo com essa infração.
- O valor contestado não foi recebido.
- Outras alegações:
A Contribuinte, pessoa idosa de 81 anos de idade, recebeu a título de pensão alimentícia de seu ex-marido no ano de 2013 apenas a quantia de R$ 286.086,31 conforme comprovam os depósitos bancários anexos e por erro não indicou a quantia no campo correto "Pensão Alimentícia" na sua declaração de Ajuste Anual, mas na coluna "Pessoa Física". Não realizou a devida retificação da declaração para constar a segregação de valores visto que somente se deu conta do erro depois de iniciada a fiscalização em Malha Fina, o que, como é cediço, é impedimento à retificação.
A par disso, a Contribuinte não tem conhecimento sobre o valor lançado de R$ 355.211,50, e durante a fase de fiscalização e mesmo com a Notificação de Lançamento também não lhe é esclarecido a origem da informação desse valor e se foram devidamente comprovados pelos declarantes, como por exemplo pelo seu ex-marido Walter Strobel, CPF 008.618.808-97, que é quem lhe paga pensão alimentícia.
Destarte, requer se digne Vossa Senhoria, acolher a presente Impugnação com o fim de cancelar o lançamento complementar realizado e reverter a redução do IRPF a restituir.
A Contribuinte pugna pela apresentação da prova do valor indicado no lançamento ora impugnado.
Termos em que, Pede Deferimento."

Após análise, a DRJ não acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
Da análise da matéria consubstanciada na Notificação de Lançamento do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF e seus anexos, na peça impugnatória e nos demais documentos acostados ao processo, fundamento, na qualidade de autoridade julgadora, esta decisão nas verificações a seguir descritas.
Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoas Físicas - Aluguéis e Outros (Pensão Alimentícia):
Foi apurada a omissão de rendimentos, decorrente de pensão alimentícia, a seguir discriminada:
Apuração da Omissão Valor
1 - Total dos Rendimentos Recebidos de Pessoas Físicas 355.211,50
2 - Total dos Rendimentos Recebidos de Pessoas Físicas Declarado 328.540,07
3 - Omissão Apurada (1 - 2) 26.671,43
O Código Tributário Nacional (CTN), Lei 5.172/66, define no artigo 43 o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza.
A Lei 7.713. de 22/12/1988, em seu artigo 3º, § 1º, dispõe que:
"Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei.
§ 1º Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos  rendimentos declarados."
Segundo a Descrição dos Fatos inserta na Notificação de Lançamento, a exigência decorreu de:
"Omissão parcial de rendimentos tributáveis recebidos a título de pensão alimentícia judicial pagos pelo alimentante Walter Strobel, CPF 008.618.808-97."
Rebatendo o lançamento, o(a) impugnante argumenta:
"(...) A Contribuinte, pessoa idosa de 81 anos de idade, recebeu a título de pensão alimentícia de seu ex-marido no ano de 2013 apenas a quantia de R$ 286.086,31 conforme comprovam os depósitos bancários anexos e por erro não indicou a quantia no campo correto "Pensão Alimentícia" na sua declaração de Ajuste Anual,mas na coluna "Pessoa Física". Não realizou a devida retificação da declaração para constar a segregação de valores visto que somente se deu conta do erro depois de iniciada a fiscalização em Malha Fina, o que, como é cediço, é impedimento à retificação.
A par disso, a Contribuinte não tem conhecimento sobre o valor lançado de R$ 355.211,50, e durante a fase de fiscalização e mesmo com a Notificação de Lançamento também não lhe é esclarecido a origem da informação desse valor e se foram devidamente comprovados pelos declarantes, como por exemplo pelo seu ex-marido Walter Strobel, CPF 008.618.808-97, que é quem lhe paga pensão alimentícia. (...)"
Analisando-se a DIRPF/2014. apresentada pelo alimentante Walter Strobel, CPF 008.618.808-97, verifica-se que foi informada a quantia de R$ 355.211,50, a título de pensão alimentícia:
O demonstrativo e extratos apresentados pela defesa, fls. 17 a 30 dos autos, são insuficientes para afirmar qual o real valor percebido pela alimentada, no ano-calendário de 2013. Tal valor somente será efetivamente revelado, caso as partes discordantes apresentem os elementos necessários para dirimir o litígio.
Por todo exposto, VOTO por julgar IMPROCEDENTE a presente impugnação, para manter o resultado objeto da Notificação de Lançamento (fls. 05/09).

Cientificado formalmente da decisão de primeira instância em 07/12/2020, o sujeito passivo já havia interposto 15/10/2019, Recurso Voluntário, fl. 97, sustentando, em apertada síntese, que não recebera a diferença de pensão alimentícia lançada como omissão de rendimentos. 

É o relatório.

 Conselheiro Honório Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço.   

Omissão de rendimentos recebidos de pensão alimentícia 
A infração lançada pela autoridade fiscal foi a omissão de parte dos rendimentos recebidos a título de pensão alimentícia, no valor de R$ 26.671,43.
Nos termos do art. 99, caput, do RICARF, as decisões de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Há, no caso, precedente assim ementado:
EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Legitimidade ativa. Presença. Afastamento de questões preliminares. Conhecimento parcial da ação. Direito tributário e direito de família. Imposto de renda. Incidência sobre valores percebidos a título de alimentos ou de pensão alimentícia. Inconstitucionalidade. Ausência de acréscimo patrimonial. Igualdade de gênero. Mínimo existencial. 1. Consiste o IBDFAM em associação homogênea, só podendo a ele se associarem pessoas físicas ou jurídicas, profissionais, estudantes, órgãos ou entidades que tenham conexão com o direito de família. Está presente, portanto, a pertinência temática, em razão da correlação entre seus objetivos institucionais e o objeto da ação direta de inconstitucionalidade. 2. Afastamento de outras questões preliminares, em razão da presença de procuração com poderes específicos; da desnecessidade de se impugnar dispositivo que não integre o complexo normativo questionado e da possibilidade de se declarar, por arrastamento, a inconstitucionalidade de disposições regulamentares e de outras disposições legais que possuam os mesmos vícios das normas citadas na petição inicial, tendo com elas inequívoca ligação. 3. A inconstitucionalidade suscitada está limitada à incidência do imposto de renda sobre os valores percebidos a título de alimentos ou de pensões alimentícias oriundos do direito de família. Ação da qual se conhece parcialmente, de modo a se entender que os pedidos formulados alcançam os dispositivos questionados apenas nas partes que tratam da aludida tributação. 4. A materialidade do imposto de renda está conectada com a existência de acréscimo patrimonial, aspecto presente nas ideias de renda e de proventos de qualquer natureza. 5. Alimentos ou pensão alimentícia oriundos do direito de família não se configuram como renda nem proventos de qualquer natureza do credor dos alimentos, mas montante retirado dos acréscimos patrimoniais recebidos pelo alimentante para ser dado ao alimentado. A percepção desses valores pelo alimentado não representa riqueza nova, estando fora, portanto, da hipótese de incidência do imposto. 6. Na esteira do voto-vista do Ministro Roberto Barroso, �[n]a maioria dos casos, após a dissolução do vínculo conjugal, a guarda dos filhos menores é concedida à mãe. A incidência do imposto de renda sobre pensão alimentícia acaba por afrontar a igualdade de gênero, visto que penaliza ainda mais as mulheres. Além de criar, assistir e educar os filhos, elas ainda devem arcar com ônus tributários dos valores recebidos a título de alimentos, os quais foram fixados justamente para atender às necessidades básicas da criança ou do adolescente�. 7. Consoante o voto-vista do Ministro Alexandre de Moraes, a tributação não pode obstar o exercício de direitos fundamentais, de modo que �os valores recebidos a título de pensão alimentícia decorrente das obrigações familiares de seu provedor não podem integrar a renda tributável do alimentando, sob pena de violar-se a garantia ao mínimo existencial�. 8. Vencidos parcialmente os Ministro Gilmar Mendes, Edson Fachin e Nunes Marques, que sustentavam que as pensões alimentícias decorrentes do direito de família deveriam ser somadas aos valores de seu responsável legal aplicando-se a tabela progressiva do imposto de renda para cada dependente, ressalvando a possibilidade de o alimentando realizar isoladamente a declaração de imposto de renda. 9. Ação direta da qual se conhece em parte, relativamente à qual ela é julgada procedente, de modo a dar ao art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713/88, ao arts. 4º e 46 do Anexo do Decreto nº 9.580/18 e aos arts. 3º, caput e § 1º; e 4º do Decreto-lei nº 1.301/73 interpretação conforme à Constituição Federal para se afastar a incidência do imposto de renda sobre valores decorrentes do direito de família percebidos pelos alimentados a título de alimentos ou de pensões alimentícias.
(ADI 5422, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 06/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-166  DIVULG 22-08-2022  PUBLIC 23-08-2022)
Diante da inconstitucionalidade da tributação dos valores recebidos a título de pensão alimentícia, deve-se afastar o reconhecimento da omissão dos respectivos rendimentos.
Assim, o valor de R$ 26.671,43, recebido a título de pensão alimentícia, não pode compor a base de cálculo do IRPF.

CONCLUSÃO:
Por todo o exposto, CONHEÇO do Recurso Voluntário e DOU-LHE   PROVIMENTO, conforme acima descrito, para excluir da base de cálculo do lançamento o valor de R$ 26.671,43 recebido a título de pensão alimentícia.  
(assinado digitalmente)
Honório Albuquerque de Brito
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Relatorio

A seguir transcreve-se o relatorio do acorddo n° 08-47.170 - da 12 Turma da DRJ
em Fortaleza/CE (fls. 88 e segs.).

Contra o(a) contribuinte, acima identificado(a), foi lavrada Notificacdo de Lancamento
— Imposto de Renda Pessoa Fisica — IRPF, fls. 05/09, relativo ao ano-calendario de
2013, para formalizacdo da reducdo do imposto a restituir que passou de R$ 10.225,38
para R$ 2.890,33.

A(s) infracdo(des) apurada(s) pela Fiscalizacdo, relatada(s) na Descricdo dos Fatos e
Enquadramento Legal, os dispositivos legais infringidos e a penalidade aplicavel
encontram-se detalhados as fls. 07.

Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas - Aluguéis e Outros.

Da anélise das informacbes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissdo de rendimentos recebidos de pessoa fisica, pelo titular e/ou
dependentes, no valor de R$ 26.671,43, informados na Declaracdo de Informacdes
sobre Atividades Imobilidrias (Dimob) pela(s) administradora(s) ou em outros
documentos. Na apuragdo da omissdo foi considerado o valor liquido do aluguel, ja
deduzido da comissao correspondente.

Apuracdo da Omissdo Valor

1 - Total dos Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas 355.211,50

2 - Total dos Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas Declarado 328.540,07
3 - Omissdo Apurada (1 - 2) 26.671,43

COMPLEMENTACAO DA DESCRICAO DOS FATOS

Omisséo parcial de rendimentos tributiveis recebidos a titulo de pensdo alimenticia
judicial pagos pelo alimentante Walter Strobel, CPF 008.618.808-97.

Inconformado(a) com a exigéncia, cuja ciéncia ocorreu em 07/12/2018 (fls. 83), o(a)
interessado(a), através de sua bastante procuradora (instrumento as fls. 10/11),
apresentou impugnacdo em 13/12/2018 (fls. 03 e 04), alegando a procedéncia da
autuacao.

"Referéncia: Notificacdo de Langamento n° 2014/526359503574058.

VERA GODOY MOREIRA, CPF: 006.458.038-55, ndo se conformando com a
notificacdo de lancamento em referéncia, vem apresentar a presente impugnacdo nos
termos dos artigos 14 a 17 e 23 do Decreto 70.235/72 com alterac¢@es introduzidas pelas
Leis n° 8.748/93 e n° 9.532/97, pelos motivos a seguir expostos:

Infracdo: OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FIiSICAS -
ALUGUEIS E OUTROS

Valor da infragdo: R$ 26.671,43. N&o concordo com essa infragéo.
- O valor contestado néo foi recebido.
- Outras alegac0es:

A Contribuinte, pessoa idosa de 81 anos de idade, recebeu a titulo de penséo alimenticia
de seu ex-marido no ano de 2013 apenas a quantia de R$ 286.086,31 conforme
comprovam os depdsitos bancarios anexos e por erro nao indicou a quantia no campo
correto "Pensdo Alimenticia" na sua declaracdo de Ajuste Anual, mas na coluna "Pessoa
Fisica". Nao realizou a devida retificacdo da declaracdo para constar a segregacdo de
valores visto que somente se deu conta do erro depois de iniciada a fiscalizagdo em
Malha Fina, o que, como é cedico, é impedimento a retificacao.
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A par disso, a Contribuinte ndo tem conhecimento sobre o valor lancado de R$
355.211,50, e durante a fase de fiscalizagdo e mesmo com a Notificagdo de Langamento
também ndo lhe é esclarecido a origem da informacdo desse valor e se foram
devidamente comprovados pelos declarantes, como por exemplo pelo seu ex-marido
Walter Strobel, CPF 008.618.808-97, que é quem lhe paga pensdo alimenticia.

Destarte, requer se digne Vossa Senhoria, acolher a presente Impugnacdo com o fim de
cancelar o lancamento complementar realizado e reverter a reducéo do IRPF a restituir.

A Contribuinte pugna pela apresentagdo da prova do valor indicado no langamento ora
impugnado.

Termos em que, Pede Deferimento."

Apos andlise, a DRJ ndo acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do

acordao recorrido:

Da anélise da matéria consubstanciada na Notificacdo de Lancamento do Imposto sobre
a Renda de Pessoa Fisica — IRPF e seus anexos, na pega impugnatéria e nos demais
documentos acostados ao processo, fundamento, na qualidade de autoridade julgadora,
esta decisdo nas verificages a seguir descritas.

Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas - Aluguéis e Outros (Pensdo
Alimenticia):

Foi apurada a omissdo de rendimentos, decorrente de pensdo alimenticia, a seguir
discriminada:

Apuracdo da Omissdo Valor

1 - Total dos Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas 355.211,50

2 - Total dos Rendimentos Recebidos de Pessoas Fisicas Declarado 328.540,07

3 - Omissdo Apurada (1 - 2) 26.671,43

O Cddigo Tributario Nacional (CTN), Lei 5.172/66, define no artigo 43 o imposto sobre
a renda e proventos de qualquer natureza.

A Lei 7.713. de 22/12/1988, em seu artigo 3°, § 1°, dispbe que:

"Art. 3° O imposto incidira sobre o rendimento bruto, sem qualquer deducéo,
ressalvado o disposto nos arts. 9° a 14 desta Lei.

§ 1° Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da
combinacdo de ambos, os alimentos e pensdes percebidos em dinheiro, e ainda 0s
proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais
nao correspondentes aos rendimentos declarados."

Segundo a Descricdo dos Fatos inserta na Notificacdo de Langamento, a exigéncia
decorreu de:

"Omissdo parcial de rendimentos tributdveis recebidos a titulo de pensdo alimenticia
judicial pagos pelo alimentante Walter Strobel, CPF 008.618.808-97."

Rebatendo o langcamento, o(a) impugnante argumenta:

"(...) A Contribuinte, pessoa idosa de 81 anos de idade, recebeu a titulo de pensao
alimenticia de seu ex-marido no ano de 2013 apenas a quantia de R$ 286.086,31
conforme comprovam os depdsitos bancarios anexos e por erro ndo indicou a quantia
no campo correto "Pensdo Alimenticia” na sua declaracdo de Ajuste Anual,mas na
coluna "Pessoa Fisica". Nao realizou a devida retificacdo da declaracdo para constar
a segregacao de valores visto que somente se deu conta do erro depois de iniciada a
fiscalizacdo em Malha Fina, o que, como é cedico, é impedimento a retificacéo.

A par disso, a Contribuinte ndo tem conhecimento sobre o valor lancado de R$
355.211,50, e durante a fase de fiscalizacdo e mesmo com a Notifica¢do de Lancamento
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também ndo lhe é esclarecido a origem da informacdo desse valor e se foram
devidamente comprovados pelos declarantes, como por exemplo pelo seu ex-marido
Walter Strobel, CPF 008.618.808-97, que é quem lhe paga penséo alimenticia. (...)"

Analisando-se a DIRPF/2014. apresentada pelo alimentante Walter Strobel, CPF
008.618.808-97, verifica-se que foi informada a quantia de R$ 355.211,50, a titulo de
pensdo alimenticia:

O demonstrativo e extratos apresentados pela defesa, fls. 17 a 30 dos autos, sdo
insuficientes para afirmar qual o real valor percebido pela alimentada, no ano-calendéario
de 2013. Tal valor somente sera efetivamente revelado, caso as partes discordantes
apresentem os elementos necessarios para dirimir o litigio.

Por todo exposto, VOTO por julgar IMPROCEDENTE a presente impugnacdo, para
manter o resultado objeto da Notificacdo de Lancamento (fls. 05/09).

Cientificado formalmente da decisdo de primeira instancia em 07/12/2020, o
sujeito passivo ja havia interposto 15/10/2019, Recurso Voluntério, fl. 97, sustentando, em
apertada sintese, que ndo recebera a diferenca de pensao alimenticia lancada como omissdo de
rendimentos.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Honorio Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢des de admissibilidade, portanto
dele conheco.

Omissao de rendimentos recebidos de pensao alimenticia

A infracdo lancada pela autoridade fiscal foi a omissao de parte dos rendimentos
recebidos a titulo de pensédo alimenticia, no valor de R$ 26.671,43.

Nos termos do art. 99, caput, do RICARF, as decisdes de mérito transitadas em
julgado, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justica em
matéria infraconstitucional, na sistematica da repercussdo geral ou dos recursos repetitivos,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

H4, no caso, precedente assim ementado:

EMENTA Ac8o direta de inconstitucionalidade. Legitimidade ativa. Presenca.
Afastamento de questdes preliminares. Conhecimento parcial da acdo. Direito
tributario e direito de familia. Imposto de renda. Incidéncia sobre valores percebidos a
titulo de alimentos ou de pensdo alimenticia. Inconstitucionalidade. Auséncia de
acréscimo patrimonial. Igualdade de género. Minimo existencial. 1. Consiste o
IBDFAM em associacdo homogénea, sé podendo a ele se associarem pessoas fisicas ou
juridicas, profissionais, estudantes, 6rgdos ou entidades que tenham conexdo com o
direito de familia. Esta presente, portanto, a pertinéncia tematica, em razdo da
correlagdo entre seus objetivos institucionais e o objeto da aclo direta de
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inconstitucionalidade. 2. Afastamento de outras questdes preliminares, em razdo da
presenca de procuracdo com poderes especificos; da desnecessidade de se impugnar
dispositivo que nao integre o complexo normativo questionado e da possibilidade de se
declarar, por arrastamento, a inconstitucionalidade de disposicdes regulamentares e de
outras disposic¢des legais que possuam 0s mesmos vicios das normas citadas na peticao
inicial, tendo com elas inequivoca ligacdo. 3. A inconstitucionalidade suscitada esta
limitada a incidéncia do imposto de renda sobre os valores percebidos a titulo de
alimentos ou de pensdes alimenticias oriundos do direito de familia. Acdo da qual se
conhece parcialmente, de modo a se entender que os pedidos formulados alcangam 0s
dispositivos questionados apenas nas partes que tratam da aludida tributagdo. 4. A
materialidade do imposto de renda esta conectada com a existéncia de acréscimo
patrimonial, aspecto presente nas ideias de renda e de proventos de qualquer natureza.
5. Alimentos ou pensao alimenticia oriundos do direito de familia ndo se configuram
como renda nem proventos de qualquer natureza do credor dos alimentos, mas
montante retirado dos acréscimos patrimoniais recebidos pelo alimentante para ser
dado ao alimentado. A percepcdo desses valores pelo alimentado ndo representa
riqueza nova, estando fora, portanto, da hip6tese de incidéncia do imposto. 6. Na
esteira do voto-vista do Ministro Roberto Barroso, “[n]a maioria dos casos, apos a
dissolugdo do vinculo conjugal, a guarda dos filhos menores é concedida a mée. A
incidéncia do imposto de renda sobre pensdo alimenticia acaba por afrontar a
igualdade de género, visto que penaliza ainda mais as mulheres. Além de criar, assistir
e educar os filhos, elas ainda devem arcar com 6nus tributrios dos valores recebidos a
titulo de alimentos, os quais foram fixados justamente para atender as necessidades
basicas da criangca ou do adolescente”. 7. Consoante o voto-vista do Ministro
Alexandre de Moraes, a tributacdo ndo pode obstar o exercicio de direitos
fundamentais, de modo que “os valores recebidos a titulo de pensdo alimenticia
decorrente das obrigacGes familiares de seu provedor ndo podem integrar a renda
tributavel do alimentando, sob pena de violar-se a garantia ao minimo existencial”. 8.
Vencidos parcialmente os Ministro Gilmar Mendes, Edson Fachin e Nunes Marques,
que sustentavam que as pensdes alimenticias decorrentes do direito de familia deveriam
ser somadas aos valores de seu responsavel legal aplicando-se a tabela progressiva do
imposto de renda para cada dependente, ressalvando a possibilidade de o alimentando
realizar isoladamente a declaracdo de imposto de renda. 9. A¢do direta da qual se
conhece em parte, relativamente & qual ela é julgada procedente, de modo a dar ao art.
3° 8 1° da Lei n®7.713/88, ao arts. 4° e 46 do Anexo do Decreto n° 9.580/18 e aos arts.
3° caput e 8 1°; e 4° do Decreto-lei n° 1.301/73 interpretacdo conforme a Constituicao
Federal para se afastar a incidéncia do imposto de renda sobre valores decorrentes do
direito de familia percebidos pelos alimentados a titulo de alimentos ou de pensGes
alimenticias.

(ADI 5422, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 06/06/2022,
PROCESSO ELETRONICO DJe-166 DIVULG 22-08-2022 PUBLIC 23-08-2022)

Diante da inconstitucionalidade da tributacdo dos valores recebidos a titulo de
penséo alimenticia, deve-se afastar o reconhecimento da omissdo dos respectivos rendimentos.

Assim, o valor de R$ 26.671,43, recebido a titulo de penséo alimenticia, ndo pode
compor a base de calculo do IRPF.

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, CONHECO do Recurso Voluntario e DOU-LHE
PROVIMENTO, conforme acima descrito, para excluir da base de célculo do langamento o valor
de R$ 26.671,43 recebido a titulo de pensdo alimenticia.

(assinado digitalmente)
Honorio Albuguerque de Brito



FI. 6 do Ac6rddo n.° 2001-006.700 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 18186.728216/2018-13



